
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171016 - PR (2024/0353150-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALDECIR DE SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA
231 DO STJ. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, mantendo a aplicação da Súmula 231
do STJ e o valor da prestação pecuniária fixado em cinco salários mínimos.
2. O recorrente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, substituída por prestação
pecuniária e serviços à comunidade, pela prática do crime previsto no artigo 334-A, §1º,
inciso I, do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar a aplicação da Súmula
231 do STJ para permitir a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão da
atenuante da confissão espontânea.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de redução do valor da prestação
pecuniária fixada, considerando a capacidade econômica do recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão agravada foi mantida por estar em conformidade com a jurisprudência do
STJ, que não admite a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão de atenuantes,
conforme a Súmula 231.
6. O valor da prestação pecuniária foi considerado adequado, pois não compromete a
subsistência do recorrente, sendo inferior a 30% de sua renda mensal declarada.
7. A revisão do valor da prestação pecuniária demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula 231 do STJ impede a redução da pena abaixo do
mínimo legal em razão de atenuantes. 2. A revisão do valor da prestação pecuniária não é
possível em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 45, §1º, e 65, inciso III, alínea d;
RISTJ, art. 255, §4º, inciso II.
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STJ, AgRg no AREsp 2509465/SP, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 260259618/06/2024
/PR, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em .15/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA
231 DO STJ. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, mantendo a aplicação da Súmula 231
do STJ e o valor da prestação pecuniária fixado em cinco salários mínimos.

2. O recorrente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, substituída por prestação
pecuniária e serviços à comunidade, pela prática do crime previsto no artigo 334-A, §1º,
inciso I, do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar a aplicação da Súmula
231 do STJ para permitir a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão da
atenuante da confissão espontânea.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de redução do valor da prestação
pecuniária fixada, considerando a capacidade econômica do recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão agravada foi mantida por estar em conformidade com a jurisprudência do
STJ, que não admite a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão de atenuantes,
conforme a Súmula 231.
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6. O valor da prestação pecuniária foi considerado adequado, pois não compromete a
subsistência do recorrente, sendo inferior a 30% de sua renda mensal declarada.

7. A revisão do valor da prestação pecuniária demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Súmula 231 do STJ impede a redução da pena abaixo do
mínimo legal em razão de atenuantes. 2. A revisão do valor da prestação pecuniária não é
possível em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 45, §1º, e 65, inciso III, alínea d;
RISTJ, art. 255, §4º, inciso II.

STJ, AgRg no AREsp 2509465/SP, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 260259618/06/2024
/PR, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em .15/10/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDECIR DE SOUZA E
SILVA contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão,
negou-lhe provimento, com fundamento no art. 255, §4º, inciso II, do RISTJ.

Em primeiro grau, o recorrente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão,
em regime inicial aberto, pela prática do crime previsto no artigo 334-A, §1º, inciso I, do
Código Penal combinado com o artigo 1º, da Resolução nº 46, de 28 de agosto de 2009,
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A pena privativa de liberdade foi
substituída por prestação pecuniária, fixada em 5 (cinco) salários-mínimos, e por
prestação de serviços à comunidade

Em segunda instância, o Tribunal de origem, por unanimidade, negou
provimento ao recurso de apelação defensivo, para manter a sentença (fls. 137-145).

Inconformada, a Defesa interpõe recurso especial (fls. 153-172) para, com
fulcro no artigo 105, inciso III, alínea , da Constituição Federal, alegar violação aos arts.a
45, §1º, e 65, inciso III, alínea  ambos do Código Penal.d,

Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso especial nos
seguintes termos:
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“(...) Ante todo o exposto requer a V. Exa. o conhecimento
do presente recurso especial com fundamento no art. 105, III, alínea ‘a’,
da CF/88, e, no mérito, seu provimento, com a reforma da decisão
atacada para que seja atenuada a pena, mediante o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea com base no artigo 65 do Código
Penal, afastando a aplicação da Súmula de n. 231 do Egrégio STJ, bem
como para fixação do valor da prestação pecuniária no valor de 1
salário mínimo, em conformidade com o art. 45, § 1º, do Código Penal.”

 
Apresentadas as contrarrazões (fls. 179-191), o recurso foi admitido na origem

(fl. 194) e os autos encaminhados a esta Corte Superior.

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não conhecimento do
recurso especial (fl. 207-210).

Decisão conhecendo em parte do recurso especial e, nesta extensão, negando-
lhe provimento (fls. 213-218).

No agravo regimental (fls. 223-230), a Defesa reitera os argumentos expostos
no recurso especial, aduzindo que o presente recurso merece provimento, ao argumento
da necessidade de afastamento da aplicação da Súmula 231, do STJ. Paralelamente,
sustenta a fixação do valor da prestação pecuniária no valor de 1 salário-mínimo.

Por manter a decisão, trago o feito à Turma para julgamento.

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo não reúne condições de prosperar.

Tal como relatado, o agravante requer, em suma, a reconsideração da decisão
agravada, para reformá-la, ante o reconhecimento do afastamento da aplicação da
Súmula 231, do STJ, bem como da redução da prestação pecuniária.

Contudo, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por
seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas neste recurso, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão de fls. 213-218. Ao contrário, os
argumentos ali externados merecem ser ratificados.
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A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua utilização
como forma de expressar a insatisfação com a decisão ora questionado, na tentativa de
rediscutir a matéria.

A propósito, confira-se o seguinte trecho da decisão impugnada quanto ao
primeiro ponto:

“(...) Inicialmente, da leitura do acórdão recorrido, observo
que o Tribunal de origem, quanto ao ponto, aplicou a supracitada
Súmula n° 231 desta Corte, mantendo a pena-base em seu mínimo
legal, ante a impossibilidade de reduzi-la abaixo deste patamar.

Irretocável a decisão.
Embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão

da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, a Terceira Seção
acabou por rejeitar a superação do enunciado e proferiu a seguinte
decisão, na data de :14/08/2024

"Retomado o julgamento, após o voto-vista antecipado
divergente do Sr. Ministro Messod Azulay Neto, rejeitando o
cancelamento do enunciado da Súmula 231 e, por conseguinte, negando
provimento ao recurso especial, no que foi acompanhado pelos Srs.
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel
Ilan Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), e os votos da Sra. Ministra Daniela Teixeira e dos Srs.
Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) e Sebastião Reis Júnior, acompanhando o voto do Sr. Ministro
Rogerio Schietti Cruz (Relator), dando provimento ao recurso especial,
para acolher a tese segundo a qual a incidência da circunstância
atenuante pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal,
com o consequente cancelamento da Súmula 231, a Terceira Seção, por
maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado da Súmula 231 deste
Superior Tribunal de Justiça e, por conseguinte, negou provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay
Neto, que lavrará o acórdão."

Em diretriz semelhante:
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA.
ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA
MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ.
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A presença de circunstância atenuante, como a confissão
espontânea e a menoridade relativa, não pode conduzir à redução da
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231
deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento
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acerca do tema (overruling)." (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe2/5/2023
de .)9/5/2023

3. Agravo regimental desprovido.” (STJ - AgRg no AREsp:
2509465 SP 2023/0411741-7, Relator: Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Data de Julgamento: , T6 -18/06/2024
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe )20/06/2024

Dessarte, verifico que, no caso, não comporta reparo o
acórdão impugnado, porquanto adotou compreensão da controvérsia
que se encontra em total compasso com a jurisprudência atual desta
Corte Superior, a qual continua a reconhecer a plena aplicabilidade do
enunciado sumular objeto da impugnação apresentada pela Defesa.”

 
Assim, reafirmo que a pretensão defensiva esbarra na Súmula 231, do STJ, a

qual continua plenamente aplicável.

Quanto ao segundo ponto, confira-se outro trecho da decisão impugnada:

“(...) O Tribunal de origem justificou a medida diante da
avaliação de elementos constantes nos autos para considerar a
capacidade econômica do recorrente.

Confira-se:
(...) A Defesa requer a redução da pena de prestação

pecuniária. Alega que "o valor fixado não se encontra em consonância
com a situação econômica do recorrente, o que justifica a reforma da
sentença" (processo 5008745-69.2023.4.04.7002/PR, evento 49,
RAZAPELCRIM1).

O valor da prestação pecuniária, dentre os parâmetros
estabelecidos pelo artigo 45, parágrafo 1º, do Código Penal, deve
considerar certos fatores, de modo a não tornar a prestação em pecúnia
tão diminuta a ponto de mostrar-se inócua, nem tão excessiva de
maneira a inviabilizar seu cumprimento.

Dentre os fatores a serem considerados, a referida pena deve
ser suficiente para a prevenção e reprovação do crime praticado,
atentando-se ainda, para a extensão dos danos decorrentes do ilícito e
para a situação econômica do condenado.

(...) É razoável considerar que a soma da pena de multa
eventualmente fixada com a prestação pecuniária, dividida pelo número
de meses da pena privativa de liberdade aplicada, não pode atingir
montante superior àquele que comprometeria a subsistência do
condenado. Em regra, tenho entendido como razoável o dispêndio de
valor de aproximadamente 30% da renda mensal do réu.

Contudo, tal critério não é absoluto, podendo variar
conforme as circunstâncias identificadas no processo, como no caso de
fortes indicativos de que o réu atua em nome de organização criminosa
de elevada capacidade financeira. São representativos de tal
envolvimento, por exemplo, o elevado valor de mercadorias
(eletrônicos, drogas, dentre outros) apreendidas, sonegação de
significativa importância nos crimes tributários, pagamento de fiança de
alto montante ou, ainda, exercício de atividade empresarial
(contemporânea ou não aos fatos e a sentença condenatória). Além
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disso, a ilegalidade do montante fixado não reside na simples alegação
de ausência de proporção ou impossibilidade de pagamento. Nesta
linha, prevalece a avaliação discricionária do magistrado, de maneira
que, ainda que em alguns casos se veja extrapolado o percentual de
30%, há que se ponderar se o excesso é relevante a ponto de
comprometer a equação valor necessidade. No caso, a defesa do réu
alegou que ele trabalha como autônomo, auferindo renda mensal não
superior à R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Na espécie, o valor da prestação pecuniária foi fixado em R$
7.060 (sete mil e sessenta reais) - hoje, que dividido pelo número de
meses da pena privativa de liberdade (28 meses) resulta em R$ 252,14
(duzentos e cinquenta e dois reais e quatorze centavos) mensais, sendo
inferior a 30% da renda mensal declarada pelo réu.

Dessa forma, indefiro o pleito e mantenho o valor da pena
pecuniária arbitrado na sentença, consistente em 5 (cinco) salários
mínimos, vigentes na época do efetivo pagamento.

Registre-se, por fim, que é possível ao juízo da execução a
adequação das condições de adimplemento da prestação pecuniária,
incluindo a hipótese de parcelamento, nos termos do art. 66, V, "a", c/c
art. 169, § 1º, da Lei nº 7.210/84.

Verifico, assim, que o atendimento da demanda recursal
depende da incursão no conjunto fático-probatório, o que não se
coaduna com o rito do recurso especial, conforme orienta a Súmula n.
7, STJ.”

 
Assim, reafirmo que a pretensão defensiva esbarra no óbice da Súmula 7, do

STJ.

Além dos precedentes anteriormente citados, trago mais este:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESCAMINHO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA . REDUÇÃO DO VALOR.
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO QUE DEMANDARIA REEXAME
FÁTICO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A irresignação da Defesa não merece prosperar, pois não
foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos
da decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema.

2. No caso, o valor da prestação pecuniária foi fixado
considerando a renda mensal do réu, os tributos iludidos com a prática
criminosa e a ausência de comprovação da incapacidade financeira para
suportar o referido ônus. Portanto, a conjugação dos fatores apontados
se revela suficiente para justificar o valor fixado a título de prestação
pecuniária.

3. Ademais, tendo as instâncias ordinárias fixado a prestação
pecuniária de forma motivada, com fundamento em exame exauriente
do conjunto fático-probatório constante dos autos, de acordo com as
peculiaridades do caso concreto, a desconstituição das conclusões
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alcançadas, no intuito de abrigar a pretensão recursal de redução do
valor do montante da prestação pecuniária, com base na alegada
incapacidade econômica do réu, demandaria necessariamente
aprofundado revolvimento do acervo de fatos e provas, providência
vedada pela Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.”
(STJ - AgRg no AREsp: 2602596 PR 2024/0113966-6,

Relator.: Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP, Data de Julgamento: 

, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/10/2024 21/10/2024
)

 
Em sendo assim, não comporta reparo a decisão agravada que manteve o

acórdão impugnado, entendendo devidamente fundamentada pelo Tribunal de origem, de
vez que tal entendimento está em conformidade com a posição sedimentada nesta Corte
Superior.

Desse modo, dado que não se aduziu qualquer argumento novo e apto a
ensejar a alteração da decisão ora agravada, mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Ilustrativamente:

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DA CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA INSERTA NO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. NÃO
UTILIZAÇÃO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

II - No caso, o agravante não impugnou de forma adequada e
suficiente os fundamentos da decisão recorrida, pois ser limitou a

 noreiterar a tese jurídica apresentada nas razões do recurso especial
sentido de que a aplicação da causa especial de diminuição de pena
relativa ao tráfico privilegiado não teria sido idônea, vez que quantidade
que extrapola a gravidade ínsita ao tipo penal a justificar a aplicação do
redutor legal não patamar mínimo de um sexto apenas".

III - Não comporta reparo a decisão agravada que manteve o
acórdão impugnado, entendendo devidamente modulada a aplicação da
minorante pelo Tribunal de origem, tendo em vista a utilização da
quantidade de droga, circunstâncias do caso concreto, para amparar a
conclusão a que se chegou na origem sobre a modulação do redutor.

Agravo regimental desprovido” (STJ - AgRg no REsp
2.100.067/SP, de minha relatoria, Data de Julgamento: ,06/08/2024
Quinta Turma, DJe , grifei).13/08/2024

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0353150-5 REsp 2.171.016 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0218488020224047002  218488020224047002  50087456920234047002  
50218488020224047002

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDECIR DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDECIR DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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